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PROCESSO ADMINTSTRATTVO N. 00002.20250124/0003{4

r. DAs coNDIÇÕEs cnRÂts Dn coxrn,c,rA,ÇÃo
I . I . Registro de pIeços para futuras e eventuais prestações de serviços de hospedagens para o municipio de
€lalour, om cunfumidade eom as nê€ecridador do dqrloeamonto o horpodagonc do ssrvidoroe, autoridades
ou esnvidadol visendo etêndêr à demanda pare realizaçàs de cventor, reuniôer, treinamentoe ou outms
compromissos administrativos., conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumenlo.

I . L I . Estimativas de consumo individualizadas do ôrgão gerenciador:

so NcnçÃo QTD nxD
I ql.trobdivinld 180.0 LlaiLdc

ü.b .rn túümto sinptlt irdivitul (s.Ívio d€ hoÉp.t&g.n, diiú io .püt ,Éb simpkrr cqüip€do cm !o míli]nó ur! hrúciro, ü'cndiioEdô.
§enb,"t{r. úàüikio üruat e t.É d. tD ha in fulo}

: DIARIÀEM AIAITÀMENTODUPLO 1t0.m Unirode
dt..i. rn nOrltmo dçb (Ftiso rk hãfd§.a\ dúi. ('ll rFr6srto dudG Shdo i.u ro oirilh uE blDtêiro, rÀ iri.n{dil t*yüô. mlüi&i'
ll{xcl r cüft ü uúl ir<lu!(|)

.r QUÁIiIIITI.I'LO 200.ü) llnid.ià
$r.n$ ESfà tr.Í1lss d. toÍf'.dàFo. íttüir co r".n Etaio Eipt, sluiprds corD !o EiniE r un h.ntciro. rr<üdl*ü!do, tét vir§, mtriliüi, u$ril c.rRü
úarlt nclúol

L 1.2. Estimativos de consumo individualizadas do(s) órgào(s) panicipante(s):

MAI\IIFE§TAI\ITE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA §OCIAL

SIQ
I

DUs( t{r( À0 rr\D QIr}
QurÍtolndivirud úirrd! mo
DlÀRlÀ EM Ir,PARÍÀMENTGSIMPIES INDIVDI-IAI($RUçô DE HOSPEDAGEM. Dü\RrÀ EM ÂPARTAMENIO
sMpLEsEet[pÀDo cy]M tro MÍNnto wBANm.no,AR-caNDKtoNAf,x).cAMÀTEtEvtson" MoBIlJÀ}lo
ustlAl E cAfÉ DÀ MÀ\llÀ NrLUsor
DI ffÁ EM rÀP^nTAMfNrO DUpLO UrilÍL 72])
D[AxtA EM ÂpARTAMENToDUpLo(sERvKo D€ ltospDÀcErr" DúRIA E.í APARTAMENTo DUpLo.Eor.JIpN)o
coM No MiNÂio t,M BANHERo. AtcoNDrcnNAm.TELEvtsoR- MoBILúBJo usuAl E cÂ.FÉ DÀ MANHÀ
INC| t SO)

QUARmITPLO Unü.dc 7?.o

QUARMTRIPLG (SERVIÇT) DE TIOSPEDAGE}Á DlARlÀ EM APARTAMENTO TRIPLO.EQT,IIPÂDO COM M) TTh.TMO
UM BANIIEIRo, AR{!NDICIoNADo,TEI,}!,ISo& MoBll-IARTo usL'AL E cAfÉ DA MA'HÀ tNcLUso)

MANIFESTANTE: SECRET,{RIA MUNICIPAL DE SAUDE

DEs('RrÇÀO r'\D QTn
Queíofdivihnl Uoilzd. 4o0o
DIAru^ EM APANTATIENTO§IMP].ES INDIVIDIiALISERVIçO DE HO§PEDAGEM. DlANl^ EM APÀRTAMENIO
slMplEs.Eeutp » coM No MiNnÍo r.MB^NtBRoú<oNDrcroNÀDo.cAMÀTELEvnion" .voBtr ritrto
usuÀL E cAÉ D^ MÀNHÀ INCLUS0)
DIARIA EM APARTAMENTo DUPLO Unurdt ;m.o
rxÂxtA EM 

^p^RTAMENToDUpLo(sEruÇo 
D[ ]K)spEDAcEM. I»ÁRI^ EM Âp^rr^MENTo Duptn-EeulpÀx)

rcM !.to MiNn o Lrlr! B^NHEIRo. 
^R{oNDtcntNÁDo.rErEvsoR 

MoBtr-dRro L|su t E c^l.É D^ M^MI^
NCLLI«))
QUARmTRIILo Undrde 400.0

QUAR ru TRIPL(} (SERVIçO DE II,OSPEDÀCEIú. üÀN,h EM A}ARTAMENTO IRIPLqEQI,M^DO COM M) MiNNdO
ürM BÂNHEIRq 

^x.{.oNDrENAm.ÍELEvlsoR" 
MoBILliRlo LrsuAr- E c^FÉ DA M^NHÀ tNclt,so)

MÂNIFESTANTE: SECRETARIA MIINICIPAL DE E,DT]('ÀCÀO
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T)IARL{ EM Á}ÁRIAMEIiIODI,"LO(SERVIçO DE HOSPEDÂGEM. DIÂRIA EM Â?Â.RT

]!ÍANtr'ESTANTE: FLlr.*DO MITNICIPAL DE ASSISTENCIA SO(llAL

ÁIX )

}IÀNIFESTANTE: SECRETARLA MIINICIPAL DE FINANÇAS E OR(]AMEN*TO

coM }.ro MiNlMo tta BANHEIRo. 
^R.coNDICoN^Do,TFt 

EvlsoR MoBltÀruo LsuÂL E c^rÉ DA M^N'HÀ
INCLT§O)
QUART0IRIPLo Uoilse ?:-0
euARÍo rRrÉ(} {s6nuço DE HospED cEit. tldflA EM Ar^nÍÀvENro tRrrlo-6et,lp x) mM No MtsrMo
t,M BANHEIRo. AR<oNDlcIoNAm.TEEvlsoR MoBlllÀflo usu^L E cÂFÉ D MÂNHÀ DrcLLso)

DESCRT('ÀO r'\D QTD
Qrrríohdivind Unilld. ?5o.0
uÁRtÂ EM AEARTALTT{ToSMpLES IN,DrvtDUAusERy(o DE HospEDAcEM. DúRIÀ EM ApAtTAMENm
sIMpLEs.EeUlp^Do coNí No MiNMo uMMNH[IRo.ÂR,coNDtcIoN^Do.cÂMÀTELfuson- MoB[úRro
t suAL E cAFÉ D^ M^NxÀ [\t'Llso)
DTARIÀEM APÂRTÀME}.ÍTO DUPLO Uaüâdc l5o.o
DIARTA EM ÀpÀRrAMENroDllpLo(sERvrço DE HospEDAcEM. DúRIA EM APÀRTAMENTo DUpLo,EelrpADo
(oM M) MÍxtrrto uM B^NÍIEIRo. ÂR{oNDrDN^Do.ÍELEvsoa- MoBIUÁ-RIo usu^r E cÀFÉ DÀ MÁ.NHÀ
tNcLUSO)
QUARIOTRIPLO Uôiiad. tm-o
QUARIO IRIPTG ISG8,\1(O DE HOSPEDACE!.I DIÁRJA EM APARTAMENTO T PLO.EQT'IPAM COM NO MiNÀIO
I]M BÁNHEIRO. ÂR{ONDICIONÁ.DO,IELEYISOR MOBIIÍRIO I'SUÂI- E CAFÉ DA MANHÀ NCTUSO)

5EQ
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DESCRI(ÀO U\D QTD
QurnolDdivihlrl unilâdc óo-0

DIA&IA EM ÀpARTAMENrostMptEs INDIvIDUAUsERvtÇo DE HospEDAG€M. DIÀRjÂ EM APARTÀMENm
stMpLEsEeLrIp{n «M No [d]iMo rrMBÀ]rHERo.Ar{oNDKtoNADo.cAMÀTEtFvtsoR" MoBItúflo
USUÀI.E CÀFI oÂ MÀNHÀ IN(.I-T,IiÔI
nlAAIÀ EM ÀP RTÀMENIO DUPLo Uolhdc ?1.0

DIARTÀ EM ÂPÂRIÂMENIODTJPLO(SERVK! DÉ HOSPEDAGEM. DIÁRIA EM APARTAMENTO DL?LO.EQUIPÀDO
«)M M) I.,ú{MO UM BA}.IHEIRO. AR{ONDICIONADO,TELEVISOR MOBU.úRIO L§UAL E CAfT DA MANHÀ
INCLI'SO)
QU^Rm-IRIPLO UDiladc 72O

QUARTO TRIPLG (SERVICO DE HOSPEDACTi'" DlÁruÀEM Á}ARTÁIT{ENTO TRIPI'.EQIIPÁM COÀt NO MiT\'hfO
tJM BANttErRo ÂR{oNDlctoNAm,TELE!1soR. MoBILÁRro usuAl- E c^ft DA MÁNHÀ INcI"uso)

1.1.3. Estimativas de consumo consolidado, do órgío gerenciador e órgio(s) e entidadqs)
parthipant(s).

tTr.lt DESCRIÇÀO QTD t'XD 1'. Us-tr \'. TOTAL

I Qoríobdivih.l 1310.0 ulir.de 124.67 163.3t7.m

DL(uÀ Etí ÁIART^n Bffo stMpLEs TNDTVTDUAL (sERvlÇo DE HospED^GEfrt DrÁRh EM ApArr ME.ro srMptEs Eet IpADocoM r.ro
rrí{nro tÀ, BÂNIEIRo. AR{o}IDtcoNÁDo. CAMÀTEI-EVISoR- MoBI ÁRÍ) usuAl. E cArÉ DA M^NHÀ slcluso)

.l DIAIIA EM Â.PARTAMEI.IIO IXJPLO I2a6.0 thiüdc 1t5.67 Z!1.3a4J2

DtÂüÀ Eu 
^p 

RTÂMENTo DUpLo (sERvÍçD DE rospEDAcEM. Dr,iRrÂ EM Ap nJAMENTo DrrpÍ,o. EermADo «)M No MINIMo uM
BâNIIEIRq AR{ONDICIONAIN.IEIEVISOR" MOOILIARIO USUÂI. E CAFE DA MANHÁ INCLTJSO)

3 QUARTO IRIPLo 9ló.0 U.ilrdc 25:.7t 23246L4t

QIJARIO If,tHí} ISERUç! DE HOSPDAGâT. DúRIA EM ÂPÀRTÂÀ{ENIO TRIPLO. EQI'IPADO COM NO }Tú'IMO T,,M BANHEIRO. AR'
cQ{Dk'o ADo. TELEvtsoR. MoaÍLúRto rJsuAL E cAFÉ DA MANHÂ nrluso,

1.2. Ôs sen'iços bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
comthnte do Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O Estudo Tecnico Preliminar é um documento preparatório ao Termo de RefeÉncia, sendo que na

ocorrência de alguma divergência entre ambos, prevalecerá o disposto neste Termo de Refeúrcia.
l.t{,0 prazo de vigência da contratação é de 12 meses, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021.
1.5. O eusto estimado total da conkatação é
e cinco reais)

627.125,00 (seiscentos e yinte e sete mil, cento e ünte
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1.6. O objeto desta conkatação sc enquadra na descrição de sewiços comuns, aqueles cujos padóes de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente deÍinidos por edital, por meio de especificações usuais
do mcrcado conforme o disposto no aÍt. 60, XIII, da Lei n.'14.133/21 e no Estudo Tecnico Preliminar,
apêadise deste Termo de RefeÉncia.
l,?, A prescntc contretâção será por Sistcma de Registro de PÍeços, nos termos dos artigos 82 a 86 da Lei
n." 14.1331202t e Decreto n.' 11.462, de 2023, de acordo com o procedimento disposto neste TeÍmo de
Retàência, conforme especiÍicações a seguir:

- óryIo Gcrcaelrdon GABINETÉ DA(O) PREFEITA(O)

1.8. O Sistenra de RegistÍo de PÍeços eqcontra=§e atnparado pel(s) hipotese(s) abaixo:
e)há neecsnidado de contrâtaçAes psnnenentes ou fr€quentes em rsdo d6s carseteristicss do objetoi
b)nào é posslvel definir previamente o quantitativo a ser demandado em raáo da natureza do

objcto;
c)é conveniente a contratação de serviços remunerados por unidade de medida;
d)ê convenicnte para atendimento â mais de um ôrgão ou a mais de uma entidade ey'ou contrâtâções

centralizadas.

1.9. A viçncia da Ate dc Registro de Preços seÉ dc I (um) rno. conudo do primeiro dia útil subsequente
À dâra dê diwlgaçào no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, prorrogivel por iguel período.

1.9.1. A prormgação de que t'ata este item é condicionada à:

a) apresentação de relatório favorável da comissão de recebimento e fiscalização. com
atesG. pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administraçào, permitida a negociaçâo com a CONTRÂTADA;

b) demonstração de que o valor da Contratação peÍÍnatreça economicamente
vantajoso para a Administração;

c) manifestação expressa do interesse da CONTRATADA na proÍÍogaçâo e a

compmrzção de que mantém todas as condições de habilitação e qualificação.
I .9. I .l . Fica vedado efetuar acéscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Regisuo

dc Prqos. No caso de prorrogação, o quantitativo da Ata de Registro de Preços seÉ o Íemanescente.
1.9.2. Na ocorrência de formalizaçào de contrato, este deverá ser assinado de'ntro do prazo de

validade da Ata de Registro de PÍeços, entrando em vigor no primeiro dia útil subsequente a datâ de sua
asinatura e sua vigência observará as condições mencionadas no artigo 105 da Lei no 14-133121-

1.9.3. O término do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não implica extinçào das
obtig4ões dela derorrentes, aiuda em execuçâo.

2. DA FTINDAMENTAÇÂO E DA DE§CRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E DA
ESCOLHA DO PROCEDIMENTO PORRE,GISTRO DE PREÇOS
2.1. A conrrataçào de serviços de hospedagem para o Municipio de Crateús, Ceaú é primordial para
âscgurar o suporte logístico necessirio à realização de atividades essenciais da administraçâo pública local.
Elscs scrviços têm como objetivo atender às demândas de hospedagem de servidores, autoridades e

c'onvidadcs durante eventos. reuniões, treinamentos e demais compromis-sos administntivos, garantindo
asim a cficiência e clicácia das ações govcmamentais.

A principal quesHo a ser abordada é a falta de acomodagões adequadas dentro do município, fator
primrrdial para faeilitar o corÍeto funcionamento e plenej8mcnto das atividades do gabinete ds Prefeita e

donulr órgàos partieipantcs. A garantia dc disponibitidâdê do acomodâqõcs adcquadas é indispcnsr{vel para
que todas as obrigagôes institucionais e compromissos de cooperação sejam cumpridos de forma eficiente
c prcdsa, sem prejudicar o andamento dos tr'àbalhos diários.

PRÉGÀO

fL NO

s
4I§

ôu
:'r

NIç'P

l
t-

\

Rw €alerlE Gentil Cerdoqo. 2o . Cêntro. ól,7oo=00o



? CRATBÜS

Do p,onto de vista do intcressc público. a contrataçâo desscs serviços busca nào apcnas a Írtual
carência de infraestrutura própria para hospedagem, mas também pÍomover a racionaüdade e a eficiência
nas despesas públicas. Este enfoque está aliúado aos princípios de eficiencia, economicidade e
planejâmento estabelecidos na Lei n' 14.1332021. Ao oferecer acomodações de qualidade, possibilita-se a
plena participnçào em etividadcs quê fomcntam o apcdciçoamcnto de pollticas públieus, contribuindo
asiim para a continüdade e aprimoramento dos trabalhos administrativos no municipio-

Alêm disso, a contrataçâo otimiza o uso dos recursos públicos, visando não apenas a soluçào de
nceui,ridades imediatas, mas a implemcntaçào de um sistema que suportê a gcs6o dc hoçcdagem de forma
sustertivel e eficaz. Esse alinhamento estratégico visa assegurar a continuidade administrativa e o
dersenwlvimento institucional do município de Crateús, refoÍçando seu compromisso com a cidadania e a
qualidEdc dos serviços prestados à populaçâo local.

A contrataçâo de serviços de hospedagem para o município de Cràteús é fundamental parà atender às

divcnas necc*sidadcs sdministrativas. como deslocâmcntos para reuniõcs. cvcntos c Ocinamentos
rclevantqi na cxctuçào das politicas públicas locais. Com basc na análise da 'Descrição da Nccessidade da
Contrataçâo'e na'Solução como um Todo', o Sistema de Registro de Preços (SRP) surge como uma opção
quc prioriza a flexibilidade e a eficiência, aspectos cruciais para a administraçâo pública. O SRP permite
otimizar recursos ao compÍometer-se com preços previamente negociados, reduzindo custos
administrativos e viabilizando a economia de escala. As compras compartilhadas e os ganhos advindos
dcsxn modalidade destacam-no como uma solução econômica, atendendo aos principios estabelecidos nos
aft§ 5\ I I e 18. §1". inciso V, da Lei n" l4.l3JnOZl.

A padroni"ação das acomodações listadas, com especificações claramente defrnidas para diferentes tipos
dc quertos- aliada à repetitividade esperada das solicitações de hospedagern, adapta-se perfeitamente ao

modelo do SRP. A incerteza quanto sos quantitativos e a natureza fracionads das demandm justl{icam a

ermlàa do SRP sobrc e contrâtsçào aadicional. Esta última sêrir mais apropriada cm ccnáÍios dc
neg.sidades pontuâis ou conhecidas e de segurança juridica imediata, aspectos que não se aplicam neste

conlexto, já que há uma natureza contínua e diversificada oas demandas de hospedagem, que tamEm
enrrolwm fatoÍês sâzonais e variaçõcs na disponibilidade do mercado, conforme anrilise mercadológica
realiada.

Desta forma a escolha do SRP se aliúa ao interesse público e aos resultados pretendidos, reafirmando seu

papcl como o mêtodo mais vantajoso e esfttégic.o parà esta conu-àtâção, conforme preconizado na Lei nn

14.13312021,

3. DA DESCRTÇÃO nl SOIUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERÂDO O CICLO DE VIDA DO
OÀ'ETO
3.1. A solução pÍoposta para atender à necessidade identiÍicada na Descrição da Necessidade da

Contmtaçãô é a contratação dc seniços de hospedagem para o município de Crâreús, gârântindo alojamento

adequado para servidores, autoridades ou convidados durante eventos, reuniões. treinamentos e outrcs
eompnimissos &dministretivos. errnforme as diretrizcs deÍinidas no estudo téenico prcliminar'

Esta solução abÍange a reservâ e a utilizaçào de acomodações de diferentes capacidades, assegurando que

as necessidÂdes de acomodação sejam atendidas de forma organizada e eficiente. de acordo com as

cspecifieeções prcviuncntc cstabcleeidas. As acomodaçôcs incluem aparamcntos simplcs. duplos c triplos.
equipodos com banheiro, ar-condicionado, televisor, mobiliârio usual e cafê da maúã incluso, assegurando

conforto e f,rncionalidade para todos os hóspedes.
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O fomccimento de hospedagem está aliúado com os principios de eficiência e economicidade do aÍtigo 5'
da [,ei no 14.133/2021. ao otimizar recursos e garantir a continuidade dos serviços municipais sem
intemrpçôes. A solução é neutra em relação a marcas ou fomecedores especificos, fomentando a
conpetitividadê entre licitantes e promovendo pmpostas mais vantajosas para a Administração,

Nestc contexto, a manutenção ou assistência técnica são irrelevantes para a maioria das acomodâções, dado
que à §mplicidâde dos serviços requeridos evita custos adicionais. Não obstante. é essencial preveÍ um
serviço de suporte eficiente ua eventual necessidade de resolver problemas menorcs que possam surgü,
LsieguÍando a continuidade e a qualidade dos serviços de hospedagem.

4.lx)§ REQUTSITO§ DA CONTRATAÇÃO
tt.l. A mntrataçâo identificada pela área requisitante üsa atendeÍ à necessidade de registro de preços para
a pfesução de serviços de hospedagem no município de Crateús, confomle delineado no Documento de
Formalização da Demanda (DFD). Esta necessidade emerge da demanda contínua por acomodação de
rowidoter. âutorldâdês ou sonvidâdoc dureals svêntor, rcuniôeÊ, trÊinâmêntor e ouFÍJi eompromis8ô§
aúmmitkttivoa orgânizrdofl pelâ Prcfsitua Munieipal do eraeúr, A rolevância dema eontrateção é
sublinhada pela necessidade de garantir a eficiência na utilização de recursos públicos e assegurar a
çontinüdade das atividades admiaistrativas. conforme os princípios da eÍiciêacia. economicidade e
planejamento estabelecidos no art. 50 da [.ei no 14.133/2021.

Os padrões mínimos de qualidade e desempenho das acomodações devem incluir diárias em apartamentos
simples individuais. duplos c triplos. com as espccificaçôes de equipamenlos básicos, como banheim, ar-

condicionado. televisor. mobiliârio usual e café da manhã incluso. Esses requisitos sâo justificados
tetnicamente pela necessidade de prover acomodações aptas a garantir o confoÍo dos hóspedes e a
adequaçâo à atividades administrativas, em consoúncia com a demanda apÍesentada. Considerando a

busca trxrr eficiência operacional, as acomodações devem estar localizadas de forma a otimizar o acesso às

rircas dc interesse adminisrativo, evitando custos administrativos elevados com transpoíe e logistica.

A pr€stação do serviço de hospedaçm deverá ocomer em estabelecimento hotgleirc situado no perimetro
uüeno do municipio de Crateús/CE. devendo o local apresentar infraestrutura adequada e rcgularidade
Íistal para fi rncionâmento.

Jurtlllcetivr: A exigência de que o estabelecimento esteja localizado no perímetro urbrno justiÍica-se
pda nctcssidade de facilitar o deslocamento dos usuários aos locais de interesse institucional (reuniôes,

e\ttttos. cursos c âções dc fiscalização), que eslão concantrados nesta árca. otimizando o tcmpo e os custos
operaeionais com transporte e logisrics.

Alérn disso, o perimeho urbano ofcrece maior disponibilidade de transportes, seruiços de apoio
(alimentação, saúde, segurança) e menor risco de atrasos ou impreüstos relacionados à mobilidade, o que

se alinhâ ao Frincipio da eficiência da Administnção Rública.

Esta cxigência nâo compromete a ampla concon€ncia, tendo cm vista a existência de diversos
estabelecimentos regulares no perimetro urbano do municipio, garantindo-se a competitividade do ceúame.

Nib foram indicadas maÍc&s ou modelos específicos para as scomd&çõcs. dado que o objetivo da

súntretüçào é asscgurar o anrpla eompctitividsde ê flcxibilidade Do àtcndimênto [s cxigêncius dc
hospedagem, em conformidade com o art 18 da Lei n' 14.133/2021. A avaliaçào dos fomecedores seÉ
baseoda na capacidade de atelder aos requisitos minimos técnicos e às condiçôes operacionais compatíveis
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dc bcns dc luxo. conforme o aí. 20. scm exigência dc rcfcrências aos códigos CATMAT.
nos requisios de serviço.

l'oco

Criterios dc sustcntabilidade são incorporados, conforme aplicáveis, visando a utilizaçâo de materiais
reeielàt'eis e a minimizaçâo de residuos. em concordância com o Guia Nacional de Contratações
Suslentáveis, quando tal alinhamento for pertinente à natuÍEza do serviço contralâdo. Na ausência de tais
pniücan justifica-se pela prioridade da demanda e a inteÍação prática com a ofeía de mercado atual.

A se,çào encerra definindo que os requisitos apresentados fundamentam-se na necessidade destacada pelo
DFD. alinhando-se à Lei n' 14.133/2021 e norteando o levantâmento de mercado firtuÍo. Esta anâlise
téçniEa e detalhada dos requisitos visa assegurar a seleção da soluçâo mais vantajosa para a Administraçâo,
em conformidade com o aÍ. 18, otimizando cficiência e recursos públicos.

4.2, Excepcionalmente, quando não hoBver disponibilidade de quaÍtos no estabelecimento contratado, será
pemitida a subçlmrataÉo até o limite máximo de 50% (cinquenta por cento) das quantidades. para
rteloeaçâo dos hôspedes paÍa ouso hotel ou pousada no municipio de CrateúVCE. desde que:
. A cmpr€sa contratada comuniquc prcviamentc à AdministÍaçgo. justificaado a indisponibilidadcl
. O local indicedo possua estnrturs equivalente ou superior à contntâda, atendendo aos mesmos
pdàes minimos de qualidade exigidos neste Termo de RefeÉncia (higieoe, conforto, segurançâ,

ls€dizeção, çefg de menhã, etc,)lr f eontmtedâ perüreReça reryondvel intcgralmente pelâ erêeuçà6 do reriço. inelusive pele
quahdade e rcgularidade da hospedagem alternativa;
. O valor da dirária não ultrapasse o valor contratado;
. A Administração sc reserva o direito de rccusar o local substituto, casô nâo atenda aos critêrios
têcnicos c às condições previamenre pactuadas.

it,3, Nào haverà exigência da garantia da contratação.

§. DOMODELO DE EXECUÇÂO CONTRATUAL
5.1. A prcstaçâo dos scrviços de hospcdaçm sera realizada sob demanda, mediante solicitação formal da
Administração, com antecedência mlnima de 03 (três) dias úteis, por meio de Ordem de Serviço, Requisiçâo
offieial ou ouuo documento equivalente, emitido pelo setor responsável.
5.2. Os serviços deverão s€r pÍ€stados em estabelecimento localizado no perimeuo urbano do município de
CrateüsrCE, conforme item 4 deste Termo, devendo observar detalhamento de cada itern;
S,3, A contnatada dcverá mantcr rcgistro atualizado das hospcdagcns utilizadas. contendo:

r Nome completo do hóspedel
r Período da estadia (check-in e check-out);
r Tipo de acomodaçâo utilizada;
r Confirmação da pÍestação do serviço (assinatura do hóspede ou documento equivalente).

5.4. A contratante podeni realizar fiscalizações in loco e exigir relatórios periódicos.

GIIOMODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
ó.1. O eontrato devcrá scr exccutàdo fichncnte pêlss pàrtÊs, dc acordo com as cláusulas avençadas c as

norm*s da Lei nn 14.133, de 2021, e câdâ parte Íesponderá pelas consequências de sua inexecuçào total ou
parcial lcaput do art. I l5 da Lei no 14.133, de 2021).
6.2. Em easo de ünpedinrento. ordenr de peralisaçâo ou üuspensâo do eôntràto, o crsnogrànu de sxscuçào
ierá prcnogâdo autor atiesmente pelo tgmFo eonespondente, ânotedss tsirt e ircunstâneiâ.i mediânte
simples apostila (§ sodo art. I l5 da Lei n' 14.133, de 2021).
6.-1. As comunicações enúe o ór8Êo ou entidade e o con§?tado devem ser realizadas por escrito sempre que

tal formalidade. admitindo-se, ex lmente, o uso de menslgem eletÍônica para esse fim.
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6.4. O órgâo ou cntidâdc podêrá convocer rcprcsêntante do Côntratado para adoçào dc pmvidências quc
devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instÍumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o
represenlonle do coRtratado parà reunião inicial para àFreseRtaçào do plano de Íisealizoção, que coRterá
infomâçôcs aecrca tlas obrigaçôcs contrstuais, dos mceanismos dc fisealizaçÀo. das estratégias para
cxctuçào do objeto. do plano complementaÍ de execução do contratado, quando houver, do método de
aferiçào dos resultados e das sançôes aplicáveis, dentre outros.
6.6, A execução do contralo deveni ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato. ou pelos
Íespectiias substitutos (caput do an. llTdaLeino 14.133,de2021).
6.7, O fiscal tecnico do contrato acpmpaúani a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condiçàes cstabclccidas no contrato, de modo a asscgurar os melhores rcsultados para a Administrâçào.

ó.7.1. O fiscal técnico do c-ontrato anotani no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrêneias relacionadas à execução do contmto, com a descrição do que for netessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados:

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou iregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notifieaçAcs para a corrr{ão da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.7.3. O fiscal tecnico do contrato informanâ ao gestor do contâto, em tempo hâbil, a situação que

demudar decisâo ou adoção de medidqs que ultrapassem sua competência para que adote as medidas
nectssârias e saneadoras, se for o caso.

6.7-4- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas apraza,lr.,
o fiscal têcnico do contrato comunicani o fato imediatamente ao gestoÍ do contrato.

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicrÍ ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
c'ontÍato sob sua responsabilidade, com üstas à renovaçào tempestiva ou à pronogação contratual-
6.8. O fiscal administrativo do côntrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acomÍranhaná o empenho. o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditirss. solicitando quaisquer documentos comprobatórios peninentes. caso necessário.

6.8,1. Caso oconnm descumprimcnto das obrigaglcs cotrtratuâis. o fiseal administrativo do
conüato atuaá tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.9. O gcstor do contrato coordenará a atualizção do processo de acompaúamento e fiscalizaçâo do
conEeto crntendo todos os registros formais da execuçào no histórico de gerenciamento do contrato, a
cxcrnplo da ordem de serviço, do rcgistro de oconências, das alterações e das prorrogações conts-àtuais,

elahorando relalório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
stetrdimento ds finalidade da administração.

6.9.1. O gcstor do conbato acompanhaú a manutençào das condiçôes dc habilitaçâo da contràtada
pam fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os pmblemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatôrio de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompaúaná os registros realizados pelos fiscais dô contrato. de todas
Bs ocorÍências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência

6.9.3. o gestor do conuato emitirii documento compmbatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administmtivo e setorial quânto ao cumprimento de obrigaçôes assumidas pelo contratado, com
mcnçÀo ao seu desempeúo na execuçâo contratuâI, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferirlos. e a eventuais penalidades aplicadas, deyendo cpnstar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigaçtes.

6.9.4. O gestor do contÉto tomârá providências para a formalização de pmcesso administrativo de
rcsponsabilizaçào para fins de aplicação de san@es, a ser conduzido pela comissão de que trata o aÍL 158

da Lsi n" ! 4.133, dc 2021, ou pelo agente ou p€lo setor com compctência para tal, conforme o caso.
ó.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
conúato s.ob sua responsabilidade, com vistas a Íenovação ou proÍrogação contÍatuâl
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6.ll- O çstor do contrato deveni elaborani relatório final com informações sobre a dos
objetivos que teúam j ustiÍicado a contÍatação e eventuais coodutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Administração.

7. DO§ CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Os servigos serão recebidos nos termos do artigo 140, I, "a" e "b", da Lei n." 14.133/21, juntamente
com a notâ fiscal ou inslrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsivel pelo acompaúamento e
fiscalizaçào do contrato, para efeito de posterior veíÍicaçào de sua conformidade com as especificações
cotslantes neste Tef,Íno de Referência e na proposta, da seguinte forma:

a) provisoriemente, em até 05 (cinco) dias a contar da conclusão da execução dos serviços
e/ou dc suas etapas, para efeito de posterior verificação da conformidade com o solicitado na contratsçãoi

b) definltlvemente, com a emissâo do respectivo termo de recebimento, apôs a veriÍicação
do anmprimento das exigêtrcias contrantais e consequente acêitação, no prâzo máximo de l5( (quinze) dias
contâdos após o recebimento provisorio.

b.l) na hipotese de a verificação a que se refere o subitem anterior nào ser
ptoccdida dcnuo do prazo fxado, rcputaÍ-se-á como realizada consumando-sc o rccebimento definitivo no
dia do esgotamento do prazo.
7.2, Os serviços poderào ser rcjeitados, no todo ou em paÉe, quando em desacordo com as especificaçôes
constàntes nestc Termo dc Rcfcrência c na propost . dcvendo scr substituldos no prazo dc 05 (cinco) dias.
e esnter ds notiticaçào do contratado, as suas custss, sem prejulzo da aplicaçào das penslidades.
7.3, Pm os reccbimcnto decorrÊnlc de despcsas cujos valorçs não ultrâpassem o limite de quc trsta o inciso
II do nfi. 75 dâ Lêi n' 14. 133, de 2021, o prazo máximo para o tcccbimcnto definitivo scni de até l0 (dez)

dias).
7,4, 0 prazo para rcccbimento definitivo poderá ser cxccpcionalmcnte prorrogado. de forma justificada,
por igtul periodo. quando houver necessidade de diligências pâra a aferiçâo do atendimento das exigencias
contrâtusis.
7.5, No caso de controvàsia sobre a execuÉo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deveni
ser obsrvado o teor do art. 143 da Lei n' 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidaçâo e
pâgehcnto.
?.ó. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneâmênto

da nota fiscal ou instsumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durÀnte a anâlise
prêvia à liquidação de despesa. não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.7, O rcc.ebimento pÍovisorio ou definitivo não excluinÂ a responsabilidade ciül pela solidez e pela
sêgüançâ do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçâo do contrato.
7.8. Recebida a nota fiscal ou iostrumento de cobrança equivalente, correú o prazo de dez dias úteis para

Íins dc liquidação. na forma desta sêção. pmrrogáveis por igual período.
7.8.1. O prazo dc quc trâta ô itcm uterior será rcduzido à metâde. mantendo-sc a possibilidade de

pÍsÍÍegação, no caso de contÍatações dec.orrentes de despesõ cujos valoÍes não ultrapassem o limite de que

ü?te o incisô II do aÍt. 75 dâ Lei n" 14. I 33. de 202 l.
7.9. Para frns de liquidação, quando cabivel, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instmmento de cobrança equivalente apresentado expÍessa os elementos necessários e essenciais do
docuntnto, tais como:

a) o prazo de ralidadel
b) a data da cmissàol
e) os dados do contrâto e dô órgào contratantc;
d) o periodo respectivo de execução do contrato;
c) o valor a pagar; e

fl eventual destaque do valor de retenções tributiírias cabiveis.
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7. 10. Havendo erro na apresentação da nota Íiscal ou instrumento de cobrança equiv cta
que impeça a liquidação da despesa esta ficaÍí sobÍestada até que o contÍatado providencie as medidas
saneadoÍas rciniciando-se o prazo após a comprovação da rcgularização da situaçào, sem ônus ao
conEatantei
7.1L A nota fiscal ou instrumento de cobrânça equivalentc deverá ser obrigatoriamcnte acomprnhado dâ
compmvação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao cadasúo de fomecedores ou
Ílo Ícgistm câdastral uniÍicado disponível no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP) ou, na
imlnssibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletÍônicos oficiais ou à
documeltaÉo mencionada no aú 68 da Lei n' l4.l 33. de 2021 .

?,12. A Administração deveni realizar consulta ao o cadasto de fomecedores ou no Íegistro cadastral
unificado disponivel no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) verificar a manutençâo das condições de habilitaçào exigidas no edital;
b) idcntificar possível Íazâo que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

cntidadq que implique proibiçâo de contratar com o Podcr Público, bem como ocorências impeditivas
indircos
7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fomecedores ou no registro cadastral unificado disponivel no
Poíal Nacional de Contrataçõ€s Publicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, será
pmvidenciada sua notificação, por escrito, para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou. no mesmo pr.[o, apres€nte sua defesa. O prazo podeni ser prormgado uma vez, por igual periodo, a

critêris do contratante.
7.ltl, Nào havendo rcgularizaçÀo ou scndo a dcfesa considerada improcedente. o contrâlàntc deverà
eomuniear âos órgàos rcsponsávcis pcla fiscalização da rcgularidade fiscal quanto à inadimplência do
contrahdo, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinetrtcs e nccessários para garantir o Íecebimento de seus crffitos.
7.15, Penistindo a irregularidade, o contratante devení adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos aulos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.16, Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contmto, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o cadasho de fomecedores
ou no rcgistro cadastral unificado disponivel no Portal Nacional de Contrâtações Públicas (PNCP).
7.1?, Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n" 14.133 de l' de abril de 2021, o pagamento
serâ eêtuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalizaçào da liquidação da despesa
7,18, No câso de afaso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ate a data de sua efetiva realização, mediante
aplicaçào do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção moneária.
7.19, O pagamento será realizado por meio de ordem bancríria, para credito em banco, agência e conta
coÍÍente indicados pelo contratado.
7.20, ScÉ considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordern bancâria para
pag0mcnto.
7.21, Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributiria prevista na legislação aplicável.

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver. serào

retidos na fonte, quando da realização do pagamento. os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.22. O connatado Íegularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da L:i Complementar no 123.

de 2006. não sofreÉ a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
docum€nto oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributrá'rio favorecido previsto na referida Lei
Complunentar.
7.23.4 antecipaçào de pagamenlo somente seÉ permitida se propiciar sensivel economia de Fecunos ou se

rêpÍêscntar condição indispensável para a obtençào do bem ou pâra a prestação do serviço, conforme
detennina o § l'do arL 145 da lei Federal n' 14.133/21.

PRÉGAO

8, DÂ

Rua 6ateria 6antiI Cardoso. m - Centro. ói.7oo-ooo

A E CRMÉRIOS DE SELEÇÃ

\roronxnceoon



CNATEÚ§

8.1. O fomcccdor scrá selccionado por meio da rcalizaçào dc procedimcnto de licitaçào. na modalidade
pregito, sob a forma eletónica, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço, por ltem.
8.2. Para fins de habilitação, deveni o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitaçf,o Jurídica

tt,3. Empresário individual: inscrigão no Registro Público de Empresas MeÍcsntis, a cargo da Junta
Comere ial da respectiva sedel

8.4, Micruempreendedor Individual - MEI: Certifrcado da Condiçào de Microempreendedor Individual -
CCMEL cuja aceitEçeo Íicsrá condicionada à verificaçào da autenticidade no sitio
httlsLirww. gov. br/empresas-e-negocioslptbr/empreendedoE

8.5. Soeiedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estâtuto ou contrato social
no RegistÍo Públic! de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompaúada
de doeumcnto mmpÍobatório dc scus edministradorcs;

8.6. Sociedade empresária estrançira: portaria de autorização de ftrncionamento no Brasil, publicada no
Diâtio Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a Íilial,
agêneiu sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, mnforme Instruçâo
NoÍmàtiya DREUME n' 77, de l8 de março de 2020.

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua
sede, acompaúada de documento compÍobatório de seus administradoresi

6.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursâl ou agência da sociedade simples ou empresiri4 respectivamente, no Regisüo Civil das Pessoas
Juridicas ou no Regisro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registo onde tem
sede a matriz

8.9. Socicdade coop€rativa: ata de fundaçâo e estatuto social, com a ata da assembleia çe o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
scdq além do registro d€ que trata o art. 107 da Lei n' 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.10. Os documentos apresentados deverão estâr acompanhados de todâs as alteràções ou da consolidação
respcctiva.

8. I l. Cêdula de idcntidadc (RG) ou documcnto cquivalentc, c CPF do rcpÍesentante lcgal da licitantc.

Hablllteeào Flrerl. Soclal ê'frâbnlhhtr

8.12. Pmva de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

Ll-1, Prova de regularidade fiscal perante a Fâzendâ Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
c.onjuntamente pela Secretâria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Naeional (PGFN), refercnte a todos os créditos ributários fedcrais e à Divida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relâtivos à Seguridade Social, nos teÍmos da Portaria Conjunta no

I.751. de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Ceral da
Fnzcnda Nacional.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS):

8.!5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a aprcsentação
de certidâo negativa ou positiva com efeito de negativa" nos termos do Titulo VII-A da Consolidaçào das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decrcto-Lei n' 5 .452, de I " de maio de I 943 ;

8.16. Pmva de inscrição no cadastro unicipal relatit-o ao domicílio ou sede do fometedor,
pcrtinentc ao seu ramo de atividade o objeto contrâtual;
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8.17. Prova de regularidadc com a Fazcnda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do fomecedor,
relativa à atividade em cujo exercicio cúntràta ou concorÍe;

Qualificrçilo Econômico-Finrnceirr

8.18. Ccrtidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do art. 69 da
tei ns 14.133. de 2021)r Na hipotese de o docume o nâo conter expressamente o prazo de validade o
doeumeato será considcrado válido pclo prazo dc 30 (rinta) dias, a paÍtir da data dc sua cmissão.

8.19, Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstraçôes contábeis dos
2 (dois) ütimos exercicios sociais, comprovando;

8.19. I . indices de Liquidez Gcral (LG), Liquidez Corrcnte (LC), e Solvência Geral (SG) superiores
a I (um, obtidos pela aplicaçâo das s€guintes formulas:

I * tiquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo) = @assivo Circulante +
Pursivo Nâo Circulante):

ll - Solvência Geral (SG) = (Ativo Totâl) + (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

Itr - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante).:

8.19.2, As empÍesas criadas no exercicio financeiro da licitaçào deverào atender a todss as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura

E.19.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurldica ter sido constituida há menos de 2 (dois) anos;

8.19.4. Os documentos rcferidos acima dcverão scÍ cxigidos com base no limite definido pela
Reccita Federal do Brasil para transmissâo da EscÍituraÉo Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.20. eâso o licitante apÍesente Íesultâdo inferior ou igual a I (um) em qualqueÍ dos indices de Liqüdez
Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), senâ exigido para fins de habilitaçâo capial
minimo OU pahimônio liquido minimo de 57o (cinco por cento) do valor total estimado da conmtação.

E.21, As empresas criadas no exerçicio financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habüitàçào e poderão substihrir os demonstrativos contâbcis pelo balanço de abemra. (Lei n' 14.133. de
2021, en 65. §l).
8.22, O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contríbeis
limiar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoajurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos
(§ 6" do art. 69 da Lei n" 14.133,de2021).

8.23. O atendimento dos indices econômicos prcvistos neste item deverá ser atestado mediante declaraçâo
assinada por profissional habilitado da ârea conábil, apresentada pelo licitante.

8.2.[, Os Microempreendedores Individuais - MEIS, deverão aprcsentar o DANSIMEI dos dois últimos
exeÍclcios sociais.

Qualificeçlo Técaica

825, Compmvação de apüdão para executar serviços de complexidade tecnológica e operacional
equi\tslente ou superior com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou aêstados, por
pcsroas juridicas de direito público ou privado.

826. Os atestados de capacidade tecnica poderão ser apresentados em nome da mariz ou da filial do
forneccdor

8.2?, O licitante disponibilizani todas as informações
âtesdos apresentando, quando solicitado pela Adm

necessfuias à comprovação da legitimidade dos
inistração, cópia do contrato que deu suporte à

objeto contratado, dentÍe outros documentos.
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8.28. A licitante deverá compmvar que possui estrutura disponivel e adequada no de
CrateúVCE. para a prestação dos serviços de hospedagem, mediante Declaraçto formel, assinada pelo
representânte legal, informando:

. Endereço complelo do estabelecimento onde o serviço sefti prestado:
r Quc o local encontra-se ern funcionamento e regularizado junto aos órgãos comp€lentes;
. Compromisso de mantêr a estrutura em operação durante a vigêtrcia do contrato.

9. DA DISPONIBILIDADE E DA ADEQUAÇÃO ONçANMXTIIRIA
9.1. Nào consta, no presente processo, de.laração de âtendimento a Lei de Responsabilidade Fiscal, tendo
em visla que â legislsção vigente. prcscÍ€ve que'ra existêncis de preços Í€gisÍados nâo obrigs a
Adminisuaç§o a frrmar a.§ contratações que deles poderào rdvir. ficando-lhe facultada a uti lizaçào de outros
mcios. rcspeitada a legislação relativa às conbiataçôes püblicas, sendo assegurado ao beneficiário do
registm prcferência em igualdade de condições".
9.2. Logo, o registro de preços não se destina à contataçâo imediata de bens e serviços, poÍquanto seu
objcto ê apenas o cadastrâmento de pÍodutos e de fomecedores, necessariamente precedido de processo

lici§tôrio ou de contratação diÍeta" para atender futura e incerta necessidade administrativa.
9,-1. Com a doção do Sistema de Regisro de Preços. a Administração deixa a proposta mais vantajosa
pÍe\iâftrente selecionadq ficando no aguardo da aprovação dos necursos orçamentários e financeircs. Não
M neecssidade de que o órgâo tenha previa dotação orçamentária porque o Sistema de Registro de Preços,
ao contràrio da contratação convencional, não obriga a Administração Pública face à expressa disposiçào
legel nesse sentido.
9,4, Scndo a-ssim, as contrataçôes públicas processadas pelo sistema de regisho de preços não rcsultam na
obrigatoriedade da aquisição imediata dos bens ou serviços, o que permite demonstrâr o cumprimento do
estabelecido no artigo 16, da LRF e a vinculação à respectiva ação de governo (dotação orsamenüiria)
sonente quando da futura contrataçào.
9.5. Diente do exposto. informamos que a indicaçào da disponibilidade de cr&itos oçamentários somente
será scustada aos autos do processo administrativo quando da formalizaçào do contrato ou de outro
instrumento hábil.

CrâteúYCE. 22 de abúl de 2025.

Sousa Carlos
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